
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.100 - MG (2017/0211320-1)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CHRISTIAN LOPES VIANA 
ADVOGADO : CECÍLIA SARTINI PELLEGRINELLI E OUTRO(S) - MG088173 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO LIBERTAS DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : MAYSA MARISE MOREIRA  - MG106507 
   AYESHA SALLES  - MG082778 
   DIOGO FRANCO FERREIRA  - MG124038 
   JOAO PAULO SCAPOLATEMPORE E OUTRO(S) - MG160603 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 
RESGATE DE CONTRIBUIÇÕES PESSOAIS. FINS DE 
COMPENSAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PRÉVIO ROMPIMENTO DO 
VÍNCULO EMPREGATÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
PROVIMENTO NEGADO.
1. É vedado à parte inovar nas razões do agravo interno, tendo em vista 
a ocorrência da preclusão como consequência de a questão não ter sido 
tratada oportunamente em sede de recurso especial.
2. A Segunda Seção desta Corte tem entendimento consolidado no 
sentido de que "É válida a norma estatutária da entidade fechada de 
previdência privada que exija a extinção do vínculo empregatício 
com o patrocinador para que o ex-participante seja autorizado a 
efetuar o resgate de suas contribuições" (AgInt no REsp 
1.356.446/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe de 08/05/2017).
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros 
Luis Felipe Salomão e Marco Buzzi.  

Brasília, 03 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CHRISTIAN LOPES VIANA 
ADVOGADO : CECÍLIA SARTINI PELLEGRINELLI E OUTRO(S) - MG088173 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO LIBERTAS DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : MAYSA MARISE MOREIRA  - MG106507 
   AYESHA SALLES  - MG082778 
   DIOGO FRANCO FERREIRA  - MG124038 
   JOAO PAULO SCAPOLATEMPORE E OUTRO(S) - MG160603 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Trata-se de 

agravo interno interposto por CHRISTIAN LOPES VIANA contra decisão deste relator, que 

deu provimento ao recurso especial da parte ora agravada para julgar improcedente a pretensão 

formulada na inicial, com base nos seguintes fundamentos: I) incidência da Súmula 563 do STJ; 

II) "É válida a norma estatutária da entidade fechada de previdência privada que exija a 

extinção do vínculo empregatício com o patrocinador para que o ex-participante seja 

autorizado a efetuar o resgate de suas contribuições" (e-STJ, na fl. 264).

Em suas razões, a parte ora agravante sustenta, em síntese, que: a) "o simples 

fato de não ser aplicado o Código de Defesa do Consumidor ao presente caso não obsta a 

garantia do direito do Agravante" (e-STJ, fl. 273); b) "No momento em que o Agravante 

contratou o plano de previdência privada – renunciando e desistindo da reserva de 

poupança para momento posterior –, foi desrespeitado o princípio da boa-fé, bem como o 

artigo 424, do CC" (e-STJ, fl. 274).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela 

Turma Julgadora.

Devidamente intimada (e-STJ, fl. 279), a parte agravada manifestou-se pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.694.100 - MG (2017/0211320-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: Cabe examinar, 

no presente agravo interno, tão somente a parte impugnada da decisão hostilizada, permanecendo 

incólumes os fundamentos não refutados pela parte agravante.

De início, anote-se que, nas razões do recurso especial, não foram suscitadas as 

questões referentes à vulneração do art. 424 do Código Civil de 2002, importando sua alegação, 

neste momento processual, verdadeira inovação recursal, o que não é permitido pela 

jurisprudência desta Corte.

A esse respeito, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. PROVEDOR DE CONTEÚDO DA INTERNET. 
DECISÃO MANTIDA.
(...)
2. Não se conhece de questão jurídica ventilada tão somente em sede 
de agravo interno, que revela inadmissível inovação recursal.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 484.995/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 3/2/2015, DJe de 10/2/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.  REVISÃO DE ALIMENTOS. 
ALTERAÇÃO DO VALOR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA NOS MOLDES LEGAIS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não se conhece o recurso especial pela divergência ante a falta de 
similitude fática entre os acórdãos paradigmas.
2. O STJ entende ser inviável a inovação de matéria recursal neste 
momento processual.
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 291.308/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 3/2/2015, DJe de 12/2/2015)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ALEGAÇÕES DE 
FUNDAMENTOS NÃO TRAZIDOS EM SEDE DE 
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CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL E NÃO DEBATIDA 
NA DECISÃO AGRAVADA. INOVAÇÃO RECURSAL. CONFISSÃO 
DE DÍVIDA. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
1. Os embargos de declaração opostos com o fito de rediscutir a causa 
devidamente decidida podem ser recebidos como agravo regimental, 
em conformidade com o princípio da fungibilidade recursal.
2. "Em sede de agravo regimental, não são apreciadas alegações 
estranhas ao apelo nobre, às suas contrarrazões ou à motivação da 
decisão agravada, por se tratar de vedada inovação de fundamentos" 
(AgRg no AREsp 352.541/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 30/04/2014).
3. "A confissão de dívida com garantia de alienação fiduciária, ainda 
que obtida sem novação do débito anterior, permite o ajuizamento da 
ação de busca e apreensão, porquanto sua higidez não sofre 
questionamento." (AgRg no REsp 747007/SC, Quarta Turma, Rel.
Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, DJ 19.12.05).
4. Embargos de declaração recebidos com agravo regimental a que se 
nega provimento."
(EDcl no REsp 1.236.808/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe de 23/09/2014, sem 
negrito no original)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA LIDE. 
INOVAÇÃO. MATÉRIA NÃO DISCUTIDA NAS CONTRARRAZÕES. 
INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO. RECURSO PROTELATÓRIO. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, 
omissão ou contradição porventura existentes no acórdão, não 
servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso.
2. A reiteração de fundamento anteriormente refutado, com base em 
entendimento uniformizado, deixa transparecer não apenas o 
inconformismo da parte recorrente, mas a manifesta improcedência do 
recurso, prolongando desnecessariamente a solução do litígio.
3. Não se admite a adição de teses não expostas nas contrarrazões, 
por força da preclusão consumativa. Precedente.
4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 458.357/RS, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe de 
04/09/2014, sem negrito no original)

Noutro ponto, as duas Turmas de direito privado do Superior Tribunal de Justiça 

têm entendimento consolidado de que "É válida a norma estatutária da entidade fechada de 

previdência privada que exija a extinção do vínculo empregatício com o patrocinador 

para que o ex-participante seja autorizado a efetuar o resgate de suas contribuições" 
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(AgInt no REsp 1.356.446/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 

TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe de 08/05/2017).

Confiram-se:

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. RESGATE. CONTRIBUIÇÕES 
PESSOAIS. FINS DE COMPENSAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PRÉVIO 
ROMPIMENTO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. É válida a norma estatutária da entidade fechada de previdência 
privada que exija a extinção do vínculo empregatício com o 
patrocinador para que o ex-participante seja autorizado a efetuar o 
resgate de suas contribuições. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.356.446/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe de 
08/05/2017)

"PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. AGRAVO INTERNO. RELAÇÃO 
DE CONSUMO. INEXISTÊNCIA. PLANO DE BENEFÍCIOS. 
DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE. PEDIDO DE RESGATE DA 
RESERVA DE POUPANÇA. CONDIÇÃO. EXTINÇÃO DO VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO COM O PATROCINADOR. NORMA INFRALEGAL 
DO ÓRGÃO REGULADOR. LEGALIDADE.
1. A Súmula n. 563/STJ orienta que o Código de Defesa do 
Consumidor é aplicável às entidades abertas de previdência 
complementar, não incidindo nos contratos previdenciários celebrados 
com entidades fechadas.
2. Por um lado, o art. 14, III, da Lei Complementar n. 109/2001 - muito 
embora preveja que os regulamentos dos planos de benefícios deverão 
estabelecer o resgate da totalidade das contribuições vertidas pelo 
ex-participante -, dispõe que caberá aos órgãos públicos regulador e 
fiscalizador estabelecer a regulamentação específica acerca do 
resgate. Por outro lado, dispositivo de resolução vigente do Conselho 
Nacional de Previdência Complementar - órgão regulador do regime 
de previdência complementar operado pelas entidades fechadas - 
estabelece que, no caso de plano de benefícios instituído por 
patrocinador, o regulamento deverá condicionar o pagamento do 
resgate à cessação do vínculo empregatício. Precedentes das duas 
turmas de direito privado.
3. Agravo interno não provido."
(AgRg no REsp 1.382.470/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe de 29/08/2016)

"RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. 
PLANO DE BENEFÍCIOS. DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE. 
PEDIDO DE RESGATE DA RESERVA DE POUPANÇA. CONDIÇÃO. 
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EXTINÇÃO DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
PATROCINADOR. NORMA DO ÓRGÃO REGULADOR E 
FISCALIZADOR. RAZOABILIDADE.
1. Ação ordinária que visa a declaração de abusividade da condição 
feita em norma estatutária de ente fechado de previdência privada de 
extinção do vínculo empregatício com o patrocinador para o 
ex-participante fazer o resgate da reserva de poupança.
2. O instituto da previdência complementar que faculta ao 
ex-participante receber o valor decorrente do seu desligamento do 
plano de benefícios é o resgate. O montante a ser restituído 
corresponde à totalidade das contribuições por ele vertidas ao fundo 
(reserva de poupança), devidamente atualizadas, descontadas as 
parcelas de custeio administrativo que sejam de sua responsabilidade, 
na forma prevista no regulamento.
3. O exercício do resgate implica a cessação dos compromissos do 
plano administrado pela entidade fechada de previdência 
complementar (EFPC) em relação ao participante e seus beneficiários, 
não podendo se dar quando ele estiver em gozo de benefício ou se já 
tiver preenchido os requisitos de elegibilidade ao benefício pleno, 
inclusive sob a forma antecipada.
4. O instituto do resgate, além de ser disciplinado no regulamento do 
ente de previdência privada, deve observar também, segundo comando 
legal, as normas estabelecidas pelo órgão regulador e fiscalizador 
(arts. 3º, II, 35, I, "c" e "d", e 42, V, da Lei nº 6.435/1977; art. 14, 
caput e III, da Lei Complementar nº 109/2001).
5. Para que haja o resgate nos planos oferecidos pelas entidades 
fechadas de previdência privada, é necessário que o participante 
esteja desligado não somente do plano previdenciário, mas também da 
empresa empregadora (patrocinador). Previsão do art. 22 da 
Resolução MPS/CGPC nº 6/2003.
6. A exigência de extinção do vínculo empregatício com o 
patrocinador para o ex-participante de fundo previdenciário solicitar 
o resgate de suas contribuições, apesar de rigorosa, é essencial, pois 
evita-se a desnaturação do sistema, dado que o objetivo da 
previdência complementar fechada é a proteção social de um grupo 
específico de participantes e não a sua utilização como forma de 
investimento, tanto é assim que a atividade da EFPC é sem a finalidade 
lucrativa, voltada unicamente para a gestão de recursos para fazer 
frente à suplementação de benefícios futuros contratados. A 
permanência do participante no plano de benefícios deve ser sempre 
estimulada (fomento à cultura previdenciária), em que pese a natureza 
da previdência privada ser facultativa.
7. Não fere a razoabilidade nem há como ser reputada ilícita ou 
abusiva a cláusula estatutária, baseada em instrumento normativo de 
órgão governamental, que prevê a rescisão do vínculo laboral com o 
patrocinador como condição para o ex-participante de plano de 
previdência privada fechada fazer jus ao resgate da reserva de 
poupança.
8. Recurso especial não provido."
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(REsp 1.518.525/SE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe de 29/05/2015)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0211320-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.694.100 / 
MG

Números Origem:  0024101740744  10024101740744  10024101740744001  10024101740744002  
10024101740744003  17407442120108130024

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO LIBERTAS DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : MAYSA MARISE MOREIRA  - MG106507 

 AYESHA SALLES  - MG082778 
 DIOGO FRANCO FERREIRA  - MG124038 
 JOAO PAULO SCAPOLATEMPORE E OUTRO(S) - MG160603 

RECORRIDO : CHRISTIAN LOPES VIANA 
ADVOGADO : CECÍLIA SARTINI PELLEGRINELLI E OUTRO(S) - MG088173 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada - Resgate de 
Contribuição

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CHRISTIAN LOPES VIANA 
ADVOGADO : CECÍLIA SARTINI PELLEGRINELLI E OUTRO(S) - MG088173 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO LIBERTAS DE SEGURIDADE SOCIAL 
ADVOGADOS : MAYSA MARISE MOREIRA  - MG106507 

 AYESHA SALLES  - MG082778 
 DIOGO FRANCO FERREIRA  - MG124038 
 JOAO PAULO SCAPOLATEMPORE E OUTRO(S) - MG160603 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Marco Buzzi.
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